L E I Nº 626/98

                                               DISPÕE SOBRE PARCELAMENTO, DESAFETAÇÃO E AUTO

                                               RIZAÇÃO PARA OUTORGA DE INSTRUMENTODE CONCES

                                               SÃO DE DIREITO REAL DE USO DE ÁREA  COMUNITÁRIA, 

                                               LOCALIZADA NO LOTEAMENTO  JARDIM   DAS   PALMEI-

                                               RAS E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                                               ALVIAR ROTHER , Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

                                               L E  I

                                               Art. 1°  Fica  o Poder Executivo Municipal, autorizado a efetuar o parcelamento de uma área com 7.200,00 (sete mil e duzentos metros quadrados), parte de uma área maior, localizada no Loteamento Jardim das Palmeiras, neste Município, em três lotes urbanos passando a denominar-se lote urbano 09 com 2.400,00 m² (dois mil e quatrocentos metros quadrados), lote urbano 10 com 2.400,00 m² (dois mil e quatrocentos metros quadrados) e lote urbano 11 com 2.400,00 m² (dois mil e quatrocentos metros quadrados) conforme memoriais descritivos e croquis anexos, que são partes integrantes da presente Lei, tendo os seguintes limites e confrontações:

I- Lote urbano 09 – 2.400,00 (Dois mil e quatrocentos metros quadrados):

a) frente: 40,00m com a Rua 27;

b) fundos: 40,00m com lote 03 da quadra 303;

c) lado direito: 60,00m com lote 10 da quadra 303;

d) lado esquerdo: 60,00m com a Rua 30.

II- Lote Urbano 10 – 2.400,00 (dois mil e quatrocentos metros quadrados):

a) frente: 40,00m com a Rua 27;

b) fundos: 40,00m com lotes 03 e 04 da quadra 303;

c) lado direito: 60,00m com lote 11, da quadra 303;

d) lado esquerdo: 60,00m com lote 09 da quadra 303.

III- Lote Urbano 11 – 2.400,00 (dois mil e quatrocentos metros quadrados):

a) frente: 40,00m com a Rua 27;

b) fundos: 40,00m com lote 04 da quadra 303;

c) Lado Direito: 60,00m com Avenida Maranhão;

d) Lado Esquerdo: 60,00m com lote 10 da quadra 303.

                                               Art. 2° Fica desafetado do uso público o lote urbano 11 mencionado no inciso III do artigo anterior, com 2.400,00m² (dois mil e quatrocentos metros quadrados), parte da área comunitária da quadra 303, localizada no Loteamento Jardim das Palmeiras, neste Município.

                                               Art. 3° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder a Associação dos Moradores do Loteamento Jardim das Palmeiras, a área mencionada no inciso III, do artigo 1° da presente Lei, com 2.400,00m² (dois mil e quatrocentos metros quadrados) a título de Direito real de Uso, com cláusula resolutiva.

                                               Art. 4° A área constante do artigo anterior, destina-se exclusivamente à construção da sede da referida Associação.

                                               Art. 5° A Associação dos Moradores do Loteamento Jardim das Palmeiras, tem o prazo de 180 (cento e Oitenta) dias, a partir da vigência da presente lei, para a construção de sua sede, sob pena de reversão do imóvel ao Patrimônio do Município.

                                               Art. 6° A não observância do artigo 4°, dando ao imóvel fim diverso do estabelecido, o descumprimento de qualquer artigo da presente Lei ou ainda caso de extinção da entidade, perderá a mesma, as benfeitorias de qualquer natureza que houver implementado no imóvel, e o mesmo reverterá automaticamente ao Patrimônio do Município, sem direito a indenização.

                                               Art.7° O Poder Executivo Municipal, outorgará Instrumento de Concessão de Direito real de Uso da referida área, em favor da Associação dos Moradores do Loteamento jardim das Palmeiras.

                                               Parágrafo único. O instrumento de Concessão de Direito real de uso, referido neste artigo, será a titulo gratuito, de caráter intransferível e perdurará enquanto a área for utilizada para os fins previstos nesta Lei.

                                               Art.8° A cessionária responderá por todos os encargos civis, administrativos que venham a incidir sobre o imóvel e suas rendas.

                                               Art.9° O não cumprimento das determinações previstas nesta Lei, implicará na nulidade dos atos de concessão.

                                               Art.10 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                           Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 21 dias  do mês de setembro de 1998.

                                                                                                               ALVIAR ROTHER

                                                                                                                Prefeito Municipal

JHONNY ROTHER

Coordenador de Administração Geral 

